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Transcrição Parcial do Balanço Patrimonial do Quatro Trimestre de 2021 da 

PLANO S CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

Abaixo, apresenta-se a memória de cálculo consolidada, partindo do valor contábil de 

31/12/2021 e aplicando a atualização monetária pertinente.

Descrição do Item Patrimonial Valor em 31/12/2021 (R$)

(+) Ativo Total 6.304.908,79

(-) Passivo Exigível (Circulante + Não Circulante) 1.876.802,41

(=) Patrimônio Líquido Contábil (Base) 4.428.106,38

(x) Coeficiente de Atualização (INPC 01/01/2022 a 
17/11/2022)*

1,050336623

(=) Patrimônio Líquido Atualizado na data da 
penhora (17/11/2022)

4.437.633,73
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Desta forma, a penhora sobre as quotas sociais dos socios Ilídio Rodrigues Pinto e 

INCORPORADORA LTDA. (CNPJ 75.035.121/0001-78) representam o valor total do 

Patrimônio Líquido de R$ 4.428.106,32 em 31/12/2021, que após atualizada até 

a data da penhora, em 17/11/2022, corresponde ao valor de R$ 4.437.633,73.

Denota-se que conforme o quadro social da entidade (MOV. 879-2 pág. 225), o Sr. 

Ilídio Rodrigues Pinto possui 99% do capital total, e a Sra. Neusa Maria Machado possui 1% 

do capital total, informação ratificada pela clausula quarta do Contrato Social Consolidado 

(MOV. 821.2), portanto, os dois juntos possuem a totalidade das cotas da empresa, conforme 

abaixo colacionado:
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Com o patrimônio líquido, procedeu-se então à apuração do valor unitário da cota 

social, considerando o total de 4.406.000 cotas, conforme previsto no contrato social da 

empresa. 

O cálculo consiste na divisão direta do valor total do patrimônio líquido pelo número 

total de cotas emitidas, resultando no valor individual de cada cota nas respectivas datas

Quadro de Apuração das Cotas da Empresa 

3.1.4 Considerações Sobre Metodologia e Premissas

Este capítulo visa antecipar e esclarecer eventuais questionamentos dos assistentes 

técnicos quanto à rigidez metodológica adotada:

1. Impossibilidade de Fluxo de Caixa Descontado (FCD): O FCD exige a projeção 

de receitas futuras baseada em contratos e histórico de vendas. A empresa não 

forneceu carteira de recebíveis atualizada nem cronograma de novos lançamentos. 

Arbitrar tais valores sem prova documental violaria o princípio da prudência e a norma 

;

2. Inviabilidade do Balanço de Determinação: Para ajustar o PL ao valor de 

mercado, seria necessário avaliar cada imóvel do estoque individualmente. Sem a 

matrícula atualizada de cada ativo e laudos de engenharia, qualquer ajuste seria 

meramente especulativo;

3. Justificativa da Data-Base: A perícia é um exame de fatos pretéritos baseados em 

documentos. Na ausência de contabilidade em 17/11/2022, o último balanço 


